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Processo n
Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria

Recorrente

Recorrida

S1-C1T3
Fl. 94

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10830.720605/2008-67
Voluntario
1103-000.842 — 1* Camara / 3" Turma Ordinaria
10 de abril de 2013
IPI

FLEXTRONICS INDUSTRIAL, COMERCIAL, SERVICOS E
EXPORTADORA DO BRASIL LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008

COMPETENCIA. RAZAO DA MATERIA.

A competéncia da 1* Sessdo do CARF nao esta afeita a processar e julgar
processos cujo crédito ndo seja de IRPJ e CSLL.

Recurso ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade, declinar competéncia para a Terceira Se¢do de Julgamento do
CAREF, nos termos do relatdrio e voto que integram o presente julgado.

(Assinado Digitalmente)
Aloysio José Percinio da Silva - Presidente

(Assinado Digitalmente)
Sérgio Luiz Bezerra Presta— Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva

Monteiro, Marcos Shigueo Takata, André Mendes de Moura, Sérgio Luiz Bezerra Presta e
Aloysio José Percinio da Silva.



  10830.720605/2008-67  1103-000.842 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 10/04/2013 IPI FLEXTRONICS INDUSTRIAL, COMERCIAL, SERVICOS E EXPORTADORA DO BRASIL LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF sergio presta  2.0.4 11030008422013CARF1103ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2007, 2008 
 COMPETÊNCIA. RAZÃO DA MATÉRIA.
 A competência da 1ª Sessão do CARF não esta afeita a processar e julgar processos cujo crédito não seja de IRPJ e CSLL.
 Recurso não conhecido. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade, declinar competência para a Terceira Seção de Julgamento do CARF, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 (Assinado Digitalmente)
 Aloysio José Percínio da Silva - Presidente
 
 
 (Assinado Digitalmente)
 Sérgio Luiz Bezerra Presta� Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Eduardo Martins Neiva Monteiro, Marcos Shigueo Takata, André Mendes de Moura, Sérgio Luiz Bezerra Presta e Aloysio José Percínio da Silva.
 
 
  Analisando os fatos vejo que o presente processo trata de ressarcimento de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, conforme pode ser visto no despacho decisório abaixo, constante das fls. 28 dos autos:
 
É o relatório do essencial.






 Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta - Relator 
O presente recurso trata de ressarcimento de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI. Por conseguinte, tenho que me furtar em adentrar no mérito da questão, tendo em vista a determinação expressa do artigo 4o, do Anexo II, Título I, Capítulo I do Regimento Interno do CARF que outorga à 3a Seção deste Conselho Administrativo a competência absoluta para processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI. 
Diante dos fatos narrado acima, resta demonstrado que o presente Colegiado não tem competência para apreciação da presente lide, uma vez que a discussão trata de um imposto alheio a competência da 1ª Seção do CARF.
Por tudo que foi exposto, voto no sentido de declinar a competência e determinar que o presente processo seja encaminhado à 3a Seção de Julgamento do CARF, para as providências cabíveis.

(assinado digitalmente)
Sérgio Luiz Bezerra Presta
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Relatorio

Analisando os fatos vejo que o presente processo trata de ressarcimento de
Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, conforme pode ser visto no despacho decisorio

abaixo, constante das fls. 28 dos autos:

’ {
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL - RFB

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas
Servigo de Orientacio ¢ Andlise Tributiria - SEORT

Processo n®: T0EE0, 720 220/2007-19
Interessada: - SOLECTRON INDL COM. SERV. E EXP. DO BRASIL LTDA.
CNFE 2331 00 -03

Asspnto:  RESSARCIMENTO - TPT

Ememtai Confirmads em diligéneia fiscal 2 parcial regularidads
das operaghes incentivadas, o comespeadents direiio
credilirio é meconhecide, homologando-se, alé
Limmibe, 2 mmpgqfal;a:ﬁ declaradas.

A L I'._

b \
TORIO ) -53-{.1_.'5;;‘%.‘“&:":.---'

QLD GO g
: Trata o presente processo, formalfehde e oficin conforme despacho 3 . D1, de Pedido
Elstronico de Ressarcimento no valor de RS B339.500,85 origindrio do salde credor do Imposto sabte
Produtos Indusirializados — TF] spurada 6o 2° trimestre de 2003 em conformidade com o PERDCOME
o 36202.51147.150604.1,3.01-6005, declarando ainda a interessada a compensagio de seus débitos de
FI5 ¢ COFINE demonstrados no referido docomenta (fls, 05/7158),

Com vislas ao aproveliamento do ressarcimento pleiteado, 2 inleressada tambsém declarou a
compensagae de débitos de sua nsponsabilidade por meio dos FERDOCOME gue 42 acham juniados & fs.
15% & 315, 08 quais estio relscionsdos & 0. 01,

Em decoméncin, este processo foi cadastrado no PROFISC (extrato & fle. 3 1T/3440, enquanto
05 déhitos em questio estio regularizados no SIEF Fiscalizagio Eletrénica (11 341/354),

FUNDAMENTAC A

0 pedide de ressarcimento estd amparade ma Lei n° 5172, de 25/10/66, m Instrugia

B Normativa SRF 0° 600, do 25122005, que discipling, entre culras, o ressarcimento ¢ a compersagio dé

créditos do Imposto sabre Produios Industrializados, ssim como na Lei of 877999, ar, 11 ¢ 1a [N me
ot 3359,

A cxatidbo das informagies, @ que se refere o artigo 1% da IN SRF n° 60062005, ol aferida

e aniliss efetuada pelo Servigo de Fiscalizagio desta DRF em eonformidade com a Informagao Fiscal

incluica i fis. 417418, parte inleprante & inseparivel do pressnte despacho, sendo constatads a parcial

regularidads: das operegies incentivadas, resultando na glosa de BE 2.396.531,92 & na disponitilidede dd

crédito no valor de BL§ 5.943 268 93 -

Dessa forma propenho que ssja reconbecido 3&5&-‘\._; valor pleitendn pela intersssgida,

que s¢jam homologadas, até o limite de RS 5,543,268 ?& aﬁﬁmﬂﬁﬂﬁﬁﬂ declaradas &m PERDCOMEP|

e
--"ff‘q~@‘_‘?f‘~’:- J‘
| { LIFA. Y

E o relatério do essencial.
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Voto

Conselheiro Sérgio Luiz Bezerra Presta - Relator

O presente recurso trata de ressarcimento de Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI. Por conseguinte, tenho que me furtar em adentrar no mérito da questao,
tendo em vista a determinagdo expressa do artigo 4°, do Anexo II, Titulo I, Capitulo I do
Regimento Interno do CARF que outorga a 3 Se¢do deste Conselho Administrativo a
competéncia absoluta para processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de
primeira instdncia que versem sobre aplicacdo da legislacio do Imposto sobre Produtos
Industrializados — IP1.

Diante dos fatos narrado acima, resta demonstrado que o presente Colegiado
ndo tem competéncia para apreciagdo da presente lide, uma vez que a discussdo trata de um
imposto alheio a competéncia da 1* Se¢ao do CARF.

Por tudo que foi exposto, voto no sentido de declinar a competéncia e
determinar que o presente processo seja encaminhado a 3 Se¢do de Julgamento do CARF, para
as providéncias cabiveis.

(assinado digitalmente)
Sérgio Luiz Bezerra Presta



